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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0001299-52.2015.815.0241 – 1ª Vara da Comarca de
Monteiro/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Genival de Alcântara Azevedo
ADVOGADA: Sheila Taruza dos Santos Vasconcelos
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  DELITO DE
TRÂNSITO. HOMICÍDIO CULPOSO. ARTIGO 302,
CAPUT, DO CÓDIGO NACIONAL DE TRÂNSITO
(LEI  Nº  9.503/97).  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO.  PEDIDO  DE  SUBSTITUIÇÃO
DA  PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR
RESTRITIVAS  DE  DIREITO.  ACOLHIMENTO.
PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS  LEGAIS.
CRIME  COMETIDO  NA  MODALIDADE
CULPOSA, RÉU PRIMÁRIO E CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS FAVORÁVEIS.  CORREÇÃO NO TIPO
DE  PENA.  “DETENÇÃO”  AO  INVÉS  DE
“RECLUSÃO”.  DESPROPORCIONALIDADE  DA
PENA  DE  SUSPENSÃO  DA  HABILITAÇÃO.
MODIFICAÇÃO PARA COMPATIBILIDADE COM
A  PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE.
PROVIMENTO DO RECURSO.

1  -  Sendo  o  réu  primário,  com  a  maioria  das
circunstâncias  judiciais  valoradas  em  seu  favor  e  o
crime ter sido cometido na modalidade culposa, deve a
pena  privativa  de  liberdade  ser  substituída  por
restritivas de direitos.

2 - Considerando que o juiz laborou em equívoco ao
fixar pena de “reclusão” ao invés de “detenção”, faz-se
necessário a devida correção.

3 -  “PENAL.  RECURSO ESPECIAL.  ARTIGO 302
DA LEI  N.º  9.503/97.  PENA DE SUSPENSÃO DE
HABILITAÇÃO  PARA  DIRIGIR  VEÍCULO
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AUTOMOTOR.  ARTIGO  293,  DO  CÓDIGO  DE
TRÂNSITO  BRASILEIRO.  QUANTUM  FIXADO
ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL.
I  -  A pena  de  suspensão  de  habilitação  para  dirigir
veículo  automotor  deve  guardar  proporcionalidade
com a pena corporal.
(...)”.

VISTOS,  relatados e discutidos os presentes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em dar  provimento  ao  apelo  para  mantendo  a
condenação, substituir a pena privativa de liberdade por 02 (duas) restritivas de direito;
alterar o tipo de pena de “reclusão” para detenção” e, ainda, reduzir a reprimenda de
suspensão da permissão ou da habilitação para dirigir veículo automotor, para 06 (seis)
meses.

RELATÓRIO

Genival de Alcântara Azevedo, conhecido por “Meu Jovem”, foi
denunciado perante a 1ª Vara da Comarca de Monteiro/PB, como incurso nas penas do
art. 302 da Lei nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), em razão dos fatos a seguir
narrados: 

“(…)  no dia 22 de maio de 2015, por volta das 17h00min, nas
proximidades da Danceteria de Aluízio,  localizada no Sítio  Tamanduá,  Zona Rural
deste  Município,  a  vítima  conduzia  uma  motocicleta  e  colidiu  contra  o  veículo
MONTANA,  cor  vermelha  conduzido  pelo  acusado,  que  segundo  as  testemunhas
apresentava visíveis sinais de embriaguez alcoólica, pois o mesmo estava tombado, e
costumava beber no “Bar de Heleno”, localizado nas proximidades da Panificadora
“PROMEL”, Centro, Monteiro/PB (...)”. 

O  processo  seguiu  regular  instrução,  tendo  o  juiz  julgado
procedente a denúncia e condenado o acusado nos termos do art. 302, caput, da Lei nº
9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), aplicando a pena da seguinte maneira (fls.
102-104):
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Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 2
(dois) anos e 06 (seis) meses de “reclusão” e 15 (quinze) dias multa, a base de 1/20 do
salário mínimo vigente à época dos fatos, a ser cumprida em regime aberto.

Com  relação  a  pena  administrativa,  aplicou  a  suspensão  ou
proibição de se obter a permissão ou habilitação para dirigir veículo automotor, pelo
prazo de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses. 

Irresignado,  o  acusado apelou (fls.  107;  110-116)  pleiteando a
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito.

Nas  contrarrazões,  o  representante  do  Ministério  Público
manifestou-se pelo provimento do recurso (fls. 119-124).

 
Nesta Superior Instância, seguiram os autos à apreciação da douta

Procuradoria-Geral de Justiça, que em parecer da lavra do Dr. Amadeus Lopes Ferreira,
Promotor de Justiça convocado, opinou pelo provimento do recurso (fls. 130-132).

É o relatório.

VOTO 

A materialidade e a autoria do crime estão certas, tanto é assim,
que não foram questionadas em sede recursal.

A  irresignação  do  apelante  restringe-se  a  possibilidade  de
substituir  a  pena  privativa  de  liberdade  por  restritivas  de  direito,  o  que  deve  ser
acolhido.

Sobre  o  assunto,  a  sentenciante  manifestou-se  da  seguinte
maneira:  “(…) Deixo de substituir  a pena privativa de liberdade por restritivas de
direitos, por expressa proibição do art. 44, I, do CP, já que os crimes foram praticados
com violência à pessoa, ainda que culposamente”.

O art. 44 do CP, assim dispõe:

“Art.  44.  As  penas  restritivas  de  direitos  são
autônomas  e  substituem  as  privativas  de  liberdade,
quando:
I – aplicada pena privativa de liberdade não superior a
quatro anos e o crime não for cometido com violência
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ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena
aplicada, se o crime for culposo;
II – o réu não for reincidente em crime doloso;
III – a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social
e a personalidade do condenado, bem como os motivos
e  as  circunstâncias  indicarem  que  essa  substituição
seja suficiente”.

No caso  dos  autos,  sendo  o  réu  primário,  com a  maioria  das
circunstâncias  judiciais  valoradas  em  seu  favor  e  o  crime  ter  sido  cometido  na
modalidade culposa, o benefício deve ser concedido.

A propósito:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  HOMICÍDIO  CULPOSO
DE TRÂNSITO (ART. 302, PARÁGRAFO ÚNICO, I
DO  CTB,  VIGENTE  AO  TEMPO  DO  FATO).
AGENTE  SEM  HABILITAÇÃO  PARA  DIRIGIR.
CONDUÇÃO DA VÍTIMA FATAL NO REBOQUE
DE  VEÍCULO  DE  CARGA JUNTO  A ANIMAIS.
CULPA  EVIDENCIADA.  DEFEITO  MECÂNICO
ALEGADO  (FALTA  DE  FREIO).  ÔNUS
PROBATÓRIO DA DEFESA (ART.  156  DO CPP).
AFIRMAÇÃO  NÃO  DEMONSTRADA.
DOSIMETRIA.  PENA  EXCESSIVA.  REDUÇÃO.
CONSEQUENTE  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA
PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR  RESTRITIVA
DE  DIREITO.  PROVIMENTO  PARCIAL.  1.
Responde por homicídio culposo de trânsito o agente
que,  sem  habilitação  para  dirigir,  conduz,  em  zona
rural,  veículo de carga,  acoplado a reboque,  em que
estavam  a  vítima  e  animais  caprinos  (art.  302,
parágrafo  único,  I  do  CTB).  Alegação  de  falha
mecânica - defeito no sistema de frenagem - a atrair,
para a defesa, o ônus da prova do fato afirmado (art.
156  do  CPP),  na  linha  de  sólida  orientação
jurisprudencial.  2.  Não  havendo razão juridicamente
consistente  para  exasperar  a  pena-base,  o  juiz  não
poderá  majorá-la,  devendo  o  tribunal  diminuí-la,  no
julgamento do apelo. Redução da reprimenda penal ao
mínimo legal, substituindo-se, via de consequência, a
pena privativa de liberdade por duas penas restritivas
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de direito, a serem definidas pelo juízo das execuções
penais.  (Apelação  nº  0000035-27.2013.815.0481,
Câmara  Criminal  do  TJPB,  Rel.  Márcio  Murilo  da
Cunha Ramos. DJe 03.08.2016).

Preenchidos os requisitos do art. 44 do CP, a pena privativa de
liberdade deve ser substituída por duas penas restritivas de direito,  consistentes em
prestação de serviço à comunidade e prestação pecuniária de 03 (três) salários mínimo
a entidade assistencial, ambas a cargo do juízo das execuções penais.

- DO TIPO DE PENA

O réu foi condenado nos termos do art. 302 da Lei nº 9.503/97,
abaixo  transcrito,  a  uma  pena  definitiva  de  2  (dois)  anos  e  06  (seis)  meses  de
“reclusão”.

“ Art. 302. Praticar homicídio culposo na direção de
veículo automotor:
Penas -  detenção, de dois a quatro anos, e suspensão
ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação
para dirigir veículo automotor”. - grifei

Ao analisar as circunstâncias judiciais (fls. 103-v), o juiz sopesou
convenientemente  todas  as  moduladoras  do  art.  59  do  Estatuto  Repressivo,
reconhecendo  a  “circunstância  do  crime”,  como  desfavorável,  o  que  lhe  autoriza
afastar-se no mínimo legal (02 anos) e assim, portou-se o nobre magistrado.

Ressalte-se, a propósito, o excelente pronunciamento do Pretório
Excelso. Vejamos:

“O Juiz  tem poder  discricionário  para  fixar  a  pena-
base dentro dos limites legais, mas este poder não é
arbitrário, porque o caput do art. 59 do Código Penal
estabelece um rol de oito circunstâncias judiciais que
devem  orientar  a  individualização  da  pena-base,  de
sorte que, quando todos os critérios são favoráveis ao
réu,  a  pena deve ser aplicada no mínimo cominado;
entretanto, basta que um deles não seja favorável para
que a pena não mais possa ficar no patamar mínimo”
(STF,  HC  76.196-GO,  2.ª  T.,  rel.  Maurício  Correa,
29.9.1998, in RTJ 176/743)
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Em primeiro lugar, registro que apesar do sentenciante ter fixado
a pena em quantum necessário para reprovação, equivocou-se no tipo de pena quando
registrou “reclusão”, quando, na verdade, a lei comina pena de “detenção”.

Assim, aplico ao réu a pena de 2 (dois) anos e 06 (seis) meses de
detenção.

- DA SUSPENSÃO PARA DIRIGIR

A  despeito  da  aplicação  da  suspensão  da  permissão  ou  da
habilitação  para  dirigir  veículo  automotor,  pena  autônoma,  prevista  para  o  crime
tipificado no art. 302 do Código de Trânsito Brasileiro, no qual devem ser seguidos os
mesmos critérios exigidos para a individualização da pena corporal, na forma dos arts.
59  e  68  do  CP e  art.  5º,  XLVI,  “c”,  da  CF,  aplicada  concomitantemente,  hei  de
asseverar que carece de reforma.

Ilustrando esse entendimento, cite-se jurisprudência do STJ:

“O art. 302, caput, da Lei n.º 9.503/97, por tratar de
hipótese  evidentemente  mais  reprovável,  além  da
sanção corporal, impõe concomitantemente a pena de
suspensão  da  habilitação  ou  proibição  de  obter  a
permissão  para  dirigir  veículo  automotor”  (STJ-  5ª
Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, RESP 695084/RS, DJ:
28.03.2005, p.309).

Da atenta  leitura  à  sentença,  percebe-se,  de  pronto,  que o seu
prazo foi aplicado de forma exacerbada, pois, não guardou proporcionalidade com a
pena corporal, assim como a reprimenda corporal, a sanção de suspensão ou de se obter
a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor deve ser fundamentada em
dados concretos, em eventuais circunstâncias desfavoráveis do art. 59 do Código Penal,
que não a própria gravidade do delito e demais circunstâncias a ela relativas.

A Lei n.º 9.503/97, no seu art. 293, define os limites da suspensão
da habilitação para dirigir veículo automotor em via pública, quais sejam: de 02 (dois)
meses a 05 (cinco) anos,  e,  como podemos observar,  o  seu parâmetro para a pena
mínima  é  bem  menor  do  que  a  prevista  no  art.  302  para  o  homicídio  culposo,
estabelecida em 02 (dois) anos. 

E essa é, também, a inteligência do Colendo Superior Tribunal de
Justiça, in verbis:
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“PENAL. RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 302 DA
LEI  N.º  9.503/97.  PENA  DE  SUSPENSÃO  DE
HABILITAÇÃO  PARA  DIRIGIR  VEÍCULO
AUTOMOTOR.  ARTIGO  293,  DO  CÓDIGO  DE
TRÂNSITO  BRASILEIRO.  QUANTUM  FIXADO
ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL.
I  -  A pena  de  suspensão  de  habilitação  para  dirigir
veículo  automotor  deve  guardar  proporcionalidade
com a pena corporal.
II  -  In casu,  inexistindo circunstâncias desfavoráveis
ao condenado, tanto é que a pena foi fixada em seu
mínimo legal,  deve  a  suspensão  de  habilitação  para
dirigir veículo automotor ser fixada, também, em seu
patamar  mínimo,  nos  moldes  da  pena  corporal
(Precedente  do  STJ).  Recurso  provido”  (REsp
657719/RS;  Recurso  Especial  2004/0059838-7,
Ministro  Felix  Fischer,  T5  -  Quinta  Turma,
16/12/2004, DJ 14.02.2005, p. 233).

Podemos  observar,  ainda,  outra  posição  que  não  destoa  desse
prisma, conforme se verifica do seguinte escólio:

“RECURSO EM HABEAS CORPUS.  DELITO  DE
TRÂNSITO.  DIRIGIR  ALCOOLIZADO.  SURSIS
PROCESSUAL.  SUSPENSÃO  DA CARTEIRA DE
HABILITAÇÃO. CONDIÇÃO ADEQUADA.
1. O magistrado não infringiu a prerrogativa exclusiva
do  Ministério  Público  de  iniciar  a  proposta  de
suspensão do processo.  Ele  apenas  acrescentou uma
condição, atitude essa autorizada pelo § 2º do art. 89
da Lei 9.099/95.
2.  A condição imposta  pelo  juiz  –  de  suspensão da
carteira nacional de habilitação por 6 (seis) meses –
está  em  perfeita  consonância  com  o  princípio  da
adequação,  o  qual  rege  o  instituto  da  suspensão
condicional  do  processo,  além  de  estar  calcado  na
proporcionalidade.  Recurso  desprovido”  (RHC
14379/RS,  Recurso  Ordinário  em  Habeas  Corpus
2003/0060926-8,  Ministro  José  Arnaldo  da  Fonseca,
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T5  -  Quinta  Turma,  21/06/2005,  DJ  15.08.2005,  p.
332).

Diante  dos  fatos  e  com base nos  preceitos  legais,  fulcrado no
princípio  da  proporcionalidade,  reconheço,  o  excesso  e  reconsidero  a  pena  de
suspensão da habilitação, reformando a decisão do Juiz monocrático, ficando definida
em 6 (seis) meses, restabelecendo, assim, o seu papel sancionador.

Ante todo o exposto, dou provimento ao recurso para mantendo
a  condenação,  substituir  a  pena  privativa  de  liberdade  por  02  (duas)  restritivas  de
direito;  alterar  o  tipo  de  pena  de  “reclusão”  para  detenção”  e,  ainda,  reduzir  a
reprimenda de suspensão da permissão ou da habilitação para dirigir veículo automotor,
para 06 (seis) meses.

É o meu voto.

Cópia dessa decisão serve como ofício de notificação.

Presidi o julgamento, com voto, dele participando, além de mim,
Relator,  os  Desembargadores  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos  e  Arnóbio  Alves
Teodósio

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro Cristino
Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 22
(vinte e dois) dias do mês de fevereiro do ano de 2018.

João Pessoa, 23 de fevereiro de 2018

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
             - Relator -
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